PARECER N° 653, DE 2015
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI N° 492, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Alexandre da Farmácia, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de sortear ou entregar animais como brinde neste Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15 de agosto de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura determina a proibição de sortear ou entregar animais como brinde neste Estado.
Destacamos que a medida em tela busca coibir condutas contrárias à educação ambiental, evitando que ocorram atos de crueldade ou de maus-tratos aos animais. 

Ressaltamos que sortear ou entregar animais como brinde contraria os princípios da guarda responsável de animais, pois coloca os animais sob a responsabilidade de uma pessoa que não está preparada para cuidar deles, e tendo em vista os altos índices de abandono de animais comprados ou até adotados, não há como esperar que as pessoas mantenham uma postura de guarda responsável diante do animal que não desejou e não se preparou para ter.

Em função de todas essas questões, notamos que a proibição de sorteio ou entrega de animais como brinde é um instrumento eficaz para diminuir o abandono e os maus-tratos aos animais, contribuindo, sobremaneira, para a preservação do meio ambiente em nosso Estado.

Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que o mesmo aprimora a redação do projeto, motivo pelo qual somos por sua aprovação.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 492, de 2013, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Ana do Carmo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 4/3/2015.
a) Beto Trícoli – Presidente
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